PARECER N° 312, DE 2008

DA COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 395, DE 2005

De autoria do Deputado Donisete Braga, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação do artigo 6º da Lei n.º 7.862, de 1º de junho de 1992, que estabelece normas de funcionamento do Fundo de Melhoria das Estâncias e fixa critérios para transferência e aplicação de seus recursos.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação da proposta.

 Cabe agora a esta Comissão de Esportes e Turismo, em observância ao § 14 do artigo 31 do referido Regimento Interno, analisar esta propositura quanto ao mérito. 

Ao examinar a matéria, verificamos que este projeto pretende alterar dispositivo da referida Lei, o qual prevê a forma de transferência dos recursos do Fundo de Melhoria das Estâncias aos Municípios.

Atualmente, tal repasse é formalizado mediante convênios específicos, firmados entre o Município e o Estado. A propositura sugere que essa transferência seja feita diretamente ao Fundo Municipal de Desenvolvimento do Turismo, dos Municípios que o mantêm, sem a necessidade de celebração de convênio. Ademais, determina que o montante em foco será utilizado na implementação de programas de urbanização, melhoria e preservação ambiental, voltados para o desenvolvimento do turismo, e sua aplicação será supervisionada por um Conselho Municipal de Turismo.

A mudança proposta visa a solucionar problema de ordem burocrática na distribuição desses recursos aos Municípios, de forma a torná-la mais ágil e simples. Na prática, segundo o autor, os critérios de repartição igualitária de valores às estâncias não vêm sendo respeitados e algumas recebem mais que outras, configurando-se um claro favorecimento a alguma delas.  

Assim, com a eliminação da obrigatoriedade de celebração dos mencionados convênios, a transferência dos recursos seria feita de forma rápida àqueles Municípios que possuíssem o Fundo Municipal de Desenvolvimento do Turismo e, desse modo, haveria mais transparência e celeridade nesse processo. 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 395, de 2005. 

a) Vicente Cândido - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8-11-2007.

a) Luciano Batista - Presidente

Vicente Cândido – Conte Lopes – Chico Sadelli – Luciano Batista

